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NOTA À 7ª E 

Esta 7a edição está atualizada de acc 
peja Lei de Recuperação de Empresas e F: 
9-2-2005) naquilo que diz respeito aos atc 
dores. Sob esse aspecto, poucas foram as 
ção à anterior Lei de Concordatas e Falê 
ções se podem destacar: a) a possibilidade 
fraude e decretar a ineficácia relativa do ate 
pressupostos da revogabilidade do ato, do 
dulento entre o falido (devedor) e o tem 
prova do efetivo prejuízo sofrido pela mas: 
3 anos, a contar da decretação da falênc 
propositura das ações revocatória e de inel 
em seus arts. 132 e 130, apenas faça menç 
indiscutível que se deve entender que ess. 
ações (revocatória e de ineficácia relativa; 

Quanto ao restante do livro, procur: 
textos, bem como discutir questões resulte 
go Civil. 

Continuamos ao dispor de todos os 
suas sempre pertinentes observações sobre 
a oportunidade de aperfeiçoá-lo, ao mesm< 
decer a Deus a força para continuar contri 
para a cultura jurídica nacional. 
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